
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.836 - SP (2013/0421689-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : B K F 
ADVOGADO : SÉRGIO DE CARVALHO SAMEK 
AGRAVADO : M DE O K 
ADVOGADO : DEISE APARECIDA MORSELLI AYEN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
PENHORA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - 
FGTS. POSSIBILIDADE. 

1. Não há que se falar em violação ao art. 535, II do CPC quando a 
matéria impugnada em embargos de declaração foi devidamente 
analisada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente.

2. Este Tribunal preconiza a possibilidade de penhora de conta vinculada 
do FGTS e PIS em se tratando de ação de execução de alimentos, por 
envolver a própria subsistência do alimentado e a dignidade da pessoa 
humana.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.836 - SP (2013/0421689-0)
  

AGRAVANTE : B K F 
ADVOGADO : SÉRGIO DE CARVALHO SAMEK 
AGRAVADO : M DE O K 
ADVOGADO : DEISE APARECIDA MORSELLI AYEN 

RELATÓRIO

O Senhor Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por meio da qual 

neguei seguimento ao recurso especial, por ausência de violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil e, no mérito, em vista da circunstância de ser possível a penhora de conta 

vinculada do FGTS em execução de alimentos. 

Reitera a parte recorrente as razões expendidas no recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.836 - SP (2013/0421689-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : B K F 
ADVOGADO : SÉRGIO DE CARVALHO SAMEK 
AGRAVADO : M DE O K 
ADVOGADO : DEISE APARECIDA MORSELLI AYEN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
PENHORA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - 
FGTS. POSSIBILIDADE. 

1. Não há que se falar em violação ao art. 535, II do CPC quando a 
matéria impugnada em embargos de declaração foi devidamente 
analisada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente.

2. Este Tribunal preconiza a possibilidade de penhora de conta vinculada 
do FGTS e PIS em se tratando de ação de execução de alimentos, por 
envolver a própria subsistência do alimentado e a dignidade da pessoa 
humana.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O Senhor Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, 

motivo pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo 

transcritos:

2. A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela 
indicada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. Isso porque, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente. 
3. Este Tribunal preconiza a possibilidade de penhora de conta vinculada do 
FGTS e do PIS em se tratando de ação de execução de alimentos, por 
envolver a própria subsistência do alimentado e a dignidade da pessoa 
humana.
Confiram-se os diversos precedentes da Corte nesse sentido:
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO 
REGIMENTAL. PENHORA EM CONTA VINCULADA AO FGTS. LEI Nº. 
8.036/90. DÉBITOS ALIMENTARES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Este Tribunal Superior entende ser possível a penhora de conta 
vinculada do FGTS (e do PIS) no caso de execução de alimentos, 
havendo, nesses casos, a mitigação do rol taxativo previsto no art. 20 da 
Lei 8.036/90, dada a incidência dos princípios constitucionais da 
proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana. (AgRg no AG 
1.034.295/SP, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
Convocado TJ/RS, Terceira Turma, DJ 09/10/2009).
2. Possibilidade de o Magistrado, ante as circunstâncias do caso 
concreto, bloquear a conta relativa ao FGTS, para garantir o pagamento 
de débitos alimentares.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS 34.708/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, DJ de 19/10/2011).

....................................................................................................................

..

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXECUÇÃO DE DÉBITO ALIMENTAR - 
PENHORA DE NUMERÁRIO CONSTANTE NO FUNDO DE GARANTIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) EM NOME DO 
TRABALHADOR/ALIMENTANTE - COMPETÊNCIA DAS TURMAS DA 
SEGUNDA SEÇÃO - VERIFICAÇÃO - HIPÓTESES DE LEVANTAMENTO 
DO FGTS - ROL LEGAL EXEMPLIFICATIVO - PRECEDENTES -  
SUBSISTÊNCIA DO ALIMENTANDO - LEVANTAMENTO DO FGTS - 
POSSIBILIDADE - PRECEDENTES - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - A questão jurídica consistente na admissão ou não de penhora de 
numerário constante do FGTS para quitação de débito, no caso, 
alimentar, por decorrer da relação jurídica originária afeta à competência 
desta c. Turma (obrigação alimentar), deve, de igual forma ser conhecida 
e julgada por qualquer dos órgãos fracionários da Segunda Seção desta 
a. Corte;
II - Da análise das hipóteses previstas no artigo 20 da Lei n. 8.036/90, é 
possível aferir seu caráter exemplificativo, na medida em que não se 
afigura razoável compreender que o rol legal abarque todas as situações 
fáticas, com a mesma razão de ser, qual seja, a proteção do trabalhador 
e de seus dependentes em determinadas e urgentes circunstâncias da 
vida que demandem maior apoio financeiro;
III - Irretorquível o entendimento de que a prestação dos 
alimentos, por envolver a própria subsistência dos dependentes 
do trabalhador, deve ser necessariamente atendida, ainda que, 
para tanto, proceda-se ao levantamento do FGTS do trabalhador;
IV - Recurso especial provido.
(REsp 1.083.061/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, DJ de 
07/04/2010). 

....................................................................................................................

..
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PROCESSUAL CIVIL E LOCAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
591, 646, 649, INCISO IV, E 655, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INOCORRÊNCIA. VERBA ALIMENTAR ORIUNDA DE SALÁRIO E 
CRÉDITO DE FGTS DECORRENTE DE RESCISÃO CONTRATUAL.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça somente tem 
admitido a penhora de verbas de natureza alimentar, bem como de 
valores decorrentes de FGTS, depositadas em conta-corrente, nas 
hipótese de execução de alimentos. Nas demais execuções, as referidas 
verbas estão resguardadas pela impenhorabilidade prevista no art. 649, 
inciso IV, do Código de Processo Civil.
2. Recurso especial desprovido.
(REsp 805.454/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJ de 08/02/2010).

....................................................................................................................

..

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO JUDICIAL – FGTS E PIS: PENHORA - EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - SÚMULA 
202/STJ – INTERESSE DA CEF - IMPENHORABILIDADE - MITIGAÇÃO 
FRENTE A BENS DE PRESTÍGIO CONSTITUCIONAL.
1. A competência para a execução de sentença condenatória de 
alimentos é da Justiça Estadual, sendo irrelevante para transferi-la para 
a Justiça Federal a intervenção da CEF.
2. Na execução de alimentos travada entre o trabalhador e seus 
dependentes, a CEF é terceira interessada.
3. A impenhorabilidade das contas vinculadas do FGTS e do PIS frente à 
execução de alimentos deve ser mitigada pela colisão de princípios, 
resolvendo-se o conflito para prestigiar os alimentos, bem de status 
constitucional, que autoriza, inclusive, a prisão civil do devedor.
4. O princípio da proporcionalidade autoriza recaia a penhora sobre os 
créditos do FGTS e PIS.
5. Recurso ordinário não provido.
(RMS 26.540/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 05/09/2008).

3. Nada havendo a acrescentar, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0421689-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.427.836 / SP

Números Origem:  01624475220118260000  14812008  15142007  162447522011  1624475220118260000  
19152001  5650120070159474  565012008  5650120080138003  5650120090048511

EM MESA JULGADO: 24/04/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : B K F
ADVOGADO : SÉRGIO DE CARVALHO SAMEK
RECORRIDO : M DE O K
ADVOGADO : DEISE APARECIDA MORSELLI AYEN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Alimentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B K F
ADVOGADO : SÉRGIO DE CARVALHO SAMEK
AGRAVADO : M DE O K
ADVOGADO : DEISE APARECIDA MORSELLI AYEN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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